COM AUMENTO DE FEMINICIDIO, advogado
alerta sobre como proceder em casos de
violencia domestica

HENHUMA

O Anuario Brasileiro de Seguranca Publica de 2024 revela a necessidade de mulheres
conhecerem como proceder em casos de violéncia e advogado destaca as leis que as protegem;
diante dos dados: aumento alarmante de morte de mulheres (0,9%) e na concecao de medidas
protetivas de urgéncia (26,7%). Crescimento dos casos de violéncia psicoldgica: (33,8%, 38.507
registros); triste indice de um estupro a cada 6 minutos estupro e alta da importunacao sexual
(48,7%41.371 registros);

A violéncia contra as mulheres continua a ser uma triste realidade em todo o Brasil e os dados
do Anuario Brasileiro de Seguranca Publica de 2024 mostram o crescimento alarmante de mortes de
mulheres, revelando um cendrio preocupante que exige a necessidade de mais iniciativas para coibir
a violéncia. Muitas mulheres ainda ndao sabem como agir dentro da lei quando agredidas e
confrontadas com essa situagao, assim como também nao conhecem os direitos ja garantidos pela
lei. Diante desse cendrio, o advogado da Comissdo da OAB-MG, Paulo Meira Passos, Diretor da Meira
Passos Advogados, esclarece sobre como a lei pode amparar as vitimas em caso de violéncia
doméstica e explica os diversos tipos de violéncia que as mulheres sofrem que vao além da agressdo
fisica e estao respaldadas pela legislacao.

Segundo Paulo Meira, diante de um episddio de violéncia doméstica, é fundamental agir com
rapidez e determinacao, pois uma parte das vitimas sente culpa. Ele orienta que, assim que ocorrer o
incidente, deve se dirigir imediatamente a delegacia, preferencialmente acompanhada de uma
testemunha, para que a policia possa agir e realizar a prisao em flagrante, conforme previsto na lei.
Ele destaca ainda a importancia de solicitar uma medida protetiva que visa proibir o agressor de se
aproximar da vitima por tempo indeterminado, até que o processo criminal seja concluido e o
agressor seja condenado pelo crime de lesao corporal, de acordo com a Lei Maria da Penha.

Paulo lembra que recentemente teve uma cliente que foi vitima de uma agressao hedionda
por parte de seu ex-companheiro e sua atual namorada. Durante o incidente horrivel, parte do Iébulo
da orelha dela foi arrancada por meio de uma mordida da companheira do ex-marido. Este ato de
violéncia extrema ocorreu na presenca da filha do ex-casal, uma crianca de apenas 6 anos de idade,
que testemunhou o terrivel ataque a sua mae.

0 advogado destaca que ha varios tipos de violéncia que também sao punidos pela lei como
assédio sexual, importunacdo, entre outros, e o anudrio ja reflete o crescimento dessas violéncias.
Para se ter uma ideia, o Anuario apontou o crescimento da violéncia contra a mulher no Brasil em
todas as modalidades da pesquisa. Os casos de importunacao sexual registraram aumento de 48,7%,
a violéncia psicolégica aumento de 33,8% e as medidas protetivas de urgéncia concedidas alta de
+26,7%. O nimero de ameacas contra mulheres também cresceu (16,5%), totalizando 778.921
ocorréncias e o stalking, que é o assédio persistente e obsessivo, cresceu 34,5% totalizando 77.083
registros. Com isso, os chamados ao nimero de emergéncia 190 também aumentaram 0,9%,



chegando a 848.036, com uma média de 2.300 ligacdes por dia e quase duas ligagdes por minuto.

Diante desses numeros, o advogado alerta sobre como proceder em casos de violéncia
doméstica e revela os tipos de agressao existentes e como identifica-las.

Medidas de protecdo: como agir em casos de violéncia

O advogado da vitima ressalta a importancia de agir rapidamente em casos de violéncia
doméstica fisica ou psicolégica e compartilha informacdes vitais sobre como proceder. Ele acrescenta
qgue a mulher vitima de violéncia deve dirigir-se imediatamente a delegacia mais préxima para
solicitacdo das medidas protetivas de urgéncia e investigacao criminal apés o incidente,
preferencialmente acompanhada por uma testemunha, para possibilitar a prisao em flagrante
conforme previsto na lei, e de um advogado(a), se puder.

Além disso, destaca a necessidade de solicitar uma medida protetiva para garantir a
seguranca da vitima durante o processo criminal. As medidas podem ser solicitadas por meio de
advogada(o). “A medida visa proibir o agressor de se aproximar da vitima por tempo indeterminado,
até que o processo criminal seja concluido e o agressor seja condenado pelo crime de lesdo corporal,
de acordo com a Lei Maria da Penha”.

Violéncia nao é so a fisica. A violéncia psicoldgica é passivel de queixa-crime

Com a nova Lei 14.188, de 29/7/2021, a violéncia psicoldgica contra a mulher também é crime
caracterizado por quem causar dano emocional que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas a¢des, comportamentos, crencas e decisoes,
em virtude de ameaca, constrangimento, humilhacdao, manipulacao, isolamento, chantagem,
ridicularizacao, limitacao do direito de ir e vir ou qualquer outro método. Para esse tipo de delito, a
pena é reclusao de seis meses a dois anos e multa. Diante desse panorama assustador, é
fundamental que as vitimas de violéncia doméstica saibam que nao estdo sozinhas. “Existem
recursos e apoio disponiveis para ajuda-las a escapar do ciclo de abuso e reconstruir suas vidas com
dignidade e seguranca”.

A violéncia psicoldgica é passivel de queixa-crime. O advogado alega ainda que é essencial
compreender os diversos tipos de violéncia que podem afetar as mulheres. "Além das agressées
fisicas, é crucial reconhecer a violéncia verbal, que envolve insultos e humilhacées, a violéncia
sexual, que abrange desde o estupro até o assédio sexual, a violéncia patrimonial, que inclui o
controle e destruicdo dos bens da mulher, e a violéncia psicolégica, que muitas vezes passa
despercebida, mas pode ser extremamente prejudicial, envolvendo manipula¢cdo, chantagem
emocional, ameacas e isolamento da vitima. Reconhecer esses diferentes tipos de violéncia é
essencial para que as mulheres possam identificar situacées de abuso e buscar ajuda."

Leis que protegem as mulheres

Prioridade no Sistema Nacional de Emprego
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Outra medida de grande relevancia é a Lei 14.542, que estabelece a prioridade de
atendimento para mulheres em situacao de violéncia doméstica no Sistema Nacional de Emprego



(Sine). Essa iniciativa visa facilitar a insercao dessas mulheres no mercado de trabalho, promovendo
sua independéncia financeira e reduzindo sua vulnerabilidade. “Trata-se de medida importante, pois
muitas vitimas ndo denunciam os agressores, em razao da dependéncia econémica”.

Funcionamento 24h das delegacias de atendimento a mulher

Ja a Lei 14.541 garante o funcionamento 24h das Delegacias Especializadas de Atendimento a
Mulher (DEAMs), garante que as vitimas tenham acesso a assisténcia juridica e psicolégica em
qualquer momento, inclusive em fins de semana e feriados. “A legislacao vai garantir as vitimas um
atendimento por uma policial num local reservado nos momentos de maior incidéncia dos casos, a
exemplos dos finais de semana”. O advogado ressalta ainda que o poder publico devera assegurar
ainda assisténcia juridica e psicoldgica a partir do atendimento na delegacia.

Criacdo de programa de prevencao a violéncia sexual

J& a Lei 14.540 que institui o Programa de Prevencao e Enfrentamento ao Assédio Sexual e
demais Crimes contra a Dignidade Sexual e a Violéncia Sexual, visando conscientizar a populacdo
sobre a importancia de denunciar e combater essas praticas. Sao objetivos do Programa: prevenir e
enfrentar o assédio e as outras formas de violéncia; capacitar os agentes da Administracao Publica
para a prevencao e solucao dos casos de violéncia; e implementar campanhas educativas sobre o
assédio e outras formas de violéncia. O monitoramento do desenvolvimento do Programa sera
realizado pelo Poder Executivo, a fim de subsidiar o planejamento de acdes futuras e a andlise e a
consecucao de seus objetivos e diretrizes.

Legislacao vigente

Além das leis promulgadas no Ultimo ano, o Brasil conta com legislacdao mais antiga de
protecdo contra a violéncia, que sdo igualmente importantes. Essas leis estabelecem bases sélidas na
luta contra a violéncia de género e devem ser conhecidas e aplicadas em conjunto com as novas
medidas. O advogado, ressalta a relevancia dessas leis mais antigas: "As leis mais antigas de
protecao contra a violéncia representam um marco na histéria do Brasil e continuam sendo essenciais
na defesa dos direitos das mulheres."

Entre as principais leis antigas de protecdo contra a violéncia, destacam-se:
Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006)

A Lei Maria da Penha é um divisor de aguas na protecao das mulheres contra a violéncia
doméstica. Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e estabelece
medidas de assisténcia e protecao. O texto normativo da “Lei Maria da Penha” foi ganhando ao longo
dos anos acertadas inserc0es de medidas contra os mais diversos tipos de violéncia observados
contra as mulheres, atualmente, classificados em 5 tipos: violéncia fisica; violéncia psicoldgica;
violéncia sexual; violéncia patrimonial; violéncia moral.



Lei do Feminicidio (Lei 13.104/2015)

O feminicidio € uma forma extrema de violéncia de género, e a Lei do Feminicidio reconhece
essa realidade, aumentando as penas para homicidios praticados contra mulheres em contexto de
violéncia doméstica ou discriminacao de género

Lei Carolina Dieckmann (12.737/2012)

Nome em homenagem a atriz brasileira que teve fotos intimas vazadas. Tornou crime a
invasao de aparelhos eletronicos para obtencao de dados particulares. Embora nao seja
exclusivamente destinada a protecao da mulher, é valiosa para o género pois as mulheres sao as
maiores vitimas de abusos online.

Lei do Minuto Seguinte (12.845/2013)

Oferece garantias a vitimas de violéncia sexual, como atendimento imediato pelo SUS, amparo
médico, psicoldgico e social, exames preventivos e informacdes sobre seus direitos.

Lei Sinal Vermelho contra a Violéncia Doméstica (Lei n? 14.188/2021)

Define o programa de cooperacdo Sinal Vermelho contra a Violéncia Doméstica como uma das
medidas de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, altera a modalidade da
pena da lesao corporal simples cometida contra a mulher por razées da condi¢cao do sexo feminino e
cria o tipo penal de violéncia psicolégica contra a mulher.

Lei Joana Maranhao (12.650/2015)

O nome da lei € uma homenagem a nadadora maranhense Joanna Maranhao, que em 2008
revelou publicamente que havia sido violentada sexualmente aos nove anos por um ex-treinador.
Alterou os prazos quanto a prescricao de crimes de abusos sexuais de criancas e adolescentes. A
prescricdo passou a valer apds a vitima completar 18 anos, e o prazo para denlncia aumentou para
20 anos.

Lei Mariana Ferrer (Lei 14.245/2021)

Prevé punicao para atos contra a dignidade de vitimas de violéncia sexual e das testemunhas
do processo durante julgamentos. A lei aumenta a pena para o crime de coacao no curso do processo,
que ja existe no Cédigo Penal. O ato é definido como o uso de violéncia ou grave ameaca contra 0s
envolvidos em processo judicial para favorecer interesse préprio ou alheio, e recebe puni¢cao de um a
quatro anos de reclusao, além de multa. Essa pena fica sujeita ao acréscimo de um terco em casos de
crimes sexuais.

A matéria foi inspirada no caso da influenciadora digital Mariana Ferrer, que denunciou ter sido
dopada e estuprada durante uma festa em Santa Catarina, em 2018.
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